
 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A atividade tributária do Estado Fiscal, por envolver interesses em permanente 

tensão, é limitada por vários dispositivos constitucionais, notadamente os direitos 

fundamentais dos contribuintes e os princípios tributários.  

Portanto, patente que o papel do tributo em uma sociedade contemporânea não se 

resume a financiar o Estado, mas sobretudo servir de instrumento de transformação social e 

concretização do princípio da dignidade da pessoa humana, além de promover um modelo de 

desenvolvimento econômico includente, onde todos, independentemente do ponto de partida, 

tenham reais possibilidades de serem felizes a partir de suas próprias escolhas. 

Sob essa perspectiva, a política pública tributária, além de proporcionar a igualdade de 

oportunidades entre os indivíduos, como uma “política de Estado” - cuja estrutura e 

funcionamento se encontra mergulhada na legalidade constitucional -, também deve se voltar 

ao combate à pobreza e redução das desigualdades entre posições sociais, objetivos 

preconizados na Agenda 2030 e na CF/88. 

Por conseguinte, se de um lado a tributação é o meio que se vale o Estado para obter 

receitas indispensáveis ao atingimento de suas finalidades, por outro, há um espaço garantido 

pela dignidade humana em que a tributação não pode adentrar, sob pena de ofensa ao elemento 

nuclear do conteúdo essencial da dignidade: o mínimo existencial. 

Outrossim, considerando que o Brasil, apesar de rico, é extremamente desigual, 

decorrente de uma má distribuição de renda e riquezas, o que se deve em grande parte ao modo 

como o sistema tributário se encontra estruturado, é objetivo deste artigo investigar qual o papel 

que a tributação vem desempenhando e se esse instrumento está contribuindo com a missão 

constitucional assumida pelo Estado brasileiro de promover a justiça social ou, ao contrário, 

ampliando esse quadro de iniquidades. 

Em complemento, também é objetivo da pesquisa apontar que o princípio da 

capacidade contributiva e a progressividade, além de uma adequada e ética gestão dos valores 

arrecadados, são instrumentos tributários que, corretamente empregados, têm o potencial para 

influenciar na redução das desigualdades de renda e a promoção do desenvolvimento 

sustentável. 

Enfim, tendo como premissa o princípio da intributabilidade do mínimo existencial, 

busca-se demonstrar que se o legislador, ao instituir determinada exação, o fizer de forma 

desarrazoada, fazendo incidir o gravame sob a parcela que o cidadão dispõe para o exercício 

de uma vida digna, caberá ao Poder Judiciário, como guardião das leis e da Constituição, 



 

 

intervir de modo a assegurar a eficácia do primado da dignidade da pessoa humana, retirando 

o cidadão da ingerência estatal de riqueza não tributável. 

A pesquisa se justifica principalmente pela atualidade e a relevância do tema. O 

método de abordagem é dedutivo e a técnica de pesquisa será bibliográfica e documental.  

 

2. Brasil: subdesenvolvido apesar de rico  

 

A desigualdade social de um país - acima da própria pobreza em si - é o fator que mais 

impacta o bem estar da comunidade. A ampliação das desigualdades não gera consequências 

nefastas apenas para os pobres. Esse sentimento de injustiça acaba por contaminar toda a 

sociedade, acarretando o agravamento das divisões de classes e o consequente abalo da 

confiança entre desiguais (WILKINSON; PICKETT, 2010, p. 283-285). 

Apesar de ser a 12ª maior economia do mundo1, paradoxalmente, vem crescendo no 

Brasil o contingente de pessoas que vivem em situação de pobreza ou extrema pobreza, sendo 

inequívoco que o modo como o sistema tributário nacional se encontra engendrado no país 

contribui para esse quadro de iniquidades.  

Em vista disso, pode-se dizer que o país, apesar de rico, prossegue subdesenvolvido, 

eis que paralelamente ao crescimento econômico, não se opera a correlata distribuição da 

riqueza e oportunidades à promoção do desenvolvimento humano em suas múltiplas dimensões, 

condição sine qua non para se atingir um verdadeiro desenvolvimento. Isso decorre porque 

“Nenhum Estado pode ser considerado desenvolvido se mantiver uma estrutura social 

caracterizada por vertentes simultâneas de riqueza e pobreza” (RIBEIRO, 2015, p. 234). Nesse 

tocante, o Estado tem diante de si o desafio de implementar políticas capazes de compatibilizar 

os interesses do ser humano no aspecto individual e coletivo e o desenvolvimento econômico 

do país. 

De acordo com levantamento de dados feito pelo Banco Mundial, em 2020 o Brasil 

figurava como o 9º país mais desigual entre os 164 países selecionados, atrás apenas de alguns 

países africanos, como Moçambique, Suazilândia, República Centro-Africana, São Tomé e 

Príncipe, Zâmbia, Suriname, Namíbia e África do Sul (WORLD BANK , 2020). 

Ratificando esses dados, o recém-lançado relatório do IBGE (2020) “Síntese de 

Indicadores Sociais: Uma análise das condições de vida da população brasileira”, ao analisar o 

 
1
 Até o ano de 2020 o Brasil era a 10ª maior economia do mundo. Contudo, o PIB brasileiro tombou 4,1% em 

2020, registrando a maior contração desde o início da série histórica atual do IBGE, iniciada em 1996. 

https://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/2019/12/brasil-idh-2018/


 

 

índice Gini2, apontou que a partir de 2015 a desigualdade no Brasil aumentou, tendência que se 

manteve até 2018. Em 2019, o índice Gini do rendimento domiciliar per capita do país foi de 

0,543, recuando em relação a 2018 (0,545). Concernente à distribuição dos rendimentos, em 

2019, os 10% mais ricos concentravam 42,9 da renda total do país e a parcela que compõe o 

grupo de 5% dos mais ricos, detinham 30,6% da renda – esse grupo aumentou sua participação 

no rendimento total em 5,3% entre os anos de 2015 e 2019 (29,1% para 30,6%). Nesse mesmo 

período a renda dos 10% mais pobres caiu 17%, enquanto a dos 1% mais rico cresceu 10% 

(IBGE, 2020). 

Em um círculo vicioso, a desigualdade econômica - desencadeada pela má distribuição 

de renda - é fonte geradora de inúmeras desigualdades (alimentação, moradia, segurança, postos 

de trabalho, educação, saúde etc.), dado que a carência de recursos leva ao menor acesso ou 

acesso de pior qualidade a esses serviços. 

Segundo Ganz Lúcio (2019), ex-diretor do Departamento Intersindical de Estatística e 

Estudos Socioeconômicos (DIEESE), para reverter essa situação a economia devia estar 

claramente orientada para um crescimento econômico com geração de emprego e aumento dos 

salários, incremento da produtividade e uma estrutura tributária progressiva onde quem ganha 

mais paga mais impostos. Todavia, “no Brasil é o contrário, os mais pobres pagam 

proporcionalmente mais impostos que os mais ricos”. 

Isso decorre porque a progressividade tributária e o princípio da capacidade 

contributiva funcionam exatamente como instrumentos de redistribuição de rendas e redução 

das desigualdades sociais. Como pressuposto, ao tributar os detentores de patrimônio e renda 

na razão inversa da manifestação de riqueza e sobrecarregar a incidência dos tributos indiretos 

sobre o consumo - gravame que pela sua própria natureza não faz discriminação acerca da 

condição econômica do contribuinte -, o sistema tributário brasileiro distancia-se de uma lógica 

pautada na ideia de justiça fiscal e social (RIBEIRO, 2015). 

Não há que se olvidar que os objetivos de combate à pobreza e redução das 

desigualdades somente poderão ser alcançados através de eficientes políticas públicas 

tributárias, que a par de preservar o patrimônio e a renda mínima da população mais pobre - 

garantindo condições dígnas de existência -, seja focada na progressividade dos impostos 

considerando a capacidade contributiva.  

Outrossim, diante da desigualdade social e econômica que grassa no país, decorrente 

 
2 No Brasil, a desigualdade econômica é avaliada utilizando-se, mais usualmente, o coeficiente de Gini de análise 

de renda. Essa forma de analisar a desigualdade é um parâmetro internacional e varia de 0 a 1, e quanto mais perto 

de 1, maior é a concentração de renda naquele país, demonstrando a desigualdade. 



 

 

de uma má distribuição de renda e riquezas, faz-se necessário perquirir qual o papel que a 

tributação vem desempenhando no Brasil. E mais, se este instrumento está servindo à promoção 

da justiça social ou, ao contrário, contribuindo para ampliar as mazelas. 

Por fim, mostra-se relevante investigar os aspectos que levaram a esta situação - tal 

como o modo em que se encontra estruturado o sistema tributário brasileiro -, bem como traçar 

um paralelo entre as políticas públicas com os objetivos fundamentais elencados na 

Constituição Federal, entre eles a garantia do mínimo existencial. 

 

3. Estrutura do sistema tributário brasileiro e o ideal de justiça social 

 

Inequívo que o modo como o sistema tributário se encontra delineado em um país 

influi na distribuição de renda dos cidadãos, dado que a escolha de como os recursos serão 

captados junto à sociedade e, posteriormente,  devolvidos a ela - na forma de serviços públicos 

- pode culminar com a redistribuição da riqueza ou provocar uma maior concentração 

(ROSSIGNOLI; SANESHIMA, 2017, p. 231). 

Nesse sentido, a tributação progressiva é a forma de tributação que melhor atende ao 

princípio da capacidade contributiva, igualando o sacrifício social dos contribuintes e obtendo 

a igualdade vertical (CONTI, 1996).  

Reinterando esse entendimento, Thomas Piketty (2014, p. 492) assevera que a adoção 

de um sistema tributário progressivo é o modo mais justo de redistribuir  as rendas e combater 

à desigualdade social, “mas respeitando a propriedade privada e a livre concorrência”. Por 

isso, “o imposto progressivo exprime de certa forma um compromisso entre justiça social e 

liberdade individual”. 

Nessa esteira, mesmo pensadores mais liberais como John Rawls (1997, p. 307), que 

embora defendesse a proporcionalidade como um dos princípios da justiça como equidade - 

sob o argumento de que essa modalidade de tributação seria a mais adequada ao estímulo da 

produção -, reconheceu que nos sistemas tributários de países em que havia maior 

desigualdade social, a progressividade dos impostos sobre a renda era medida exigida pelos 

princípios da liberdade, da igualdade equitativa de oportunidades e da diferença. Igualmente,  

conquanto Klaus Tipke (2002, p. 527) entenda que a progressividade rompe com a igualdade, 

reconhece que, pelo princípio do estado Social, esse rompimento é justificado em nome da 

distribuição de riquezas. 

Em complemento, não se pode olvidar a teoria econômica da utilidade marginal do 

capital de Stuart Mill. Segundo ela, a riqueza passa a ser menos útil ao seu titular na medida 



 

 

em que aumenta. Portanto, o sacrifício social representado por uma tributação com base numa 

mesma alíquota seria mais intenso nos segmentos dotados de menor riqueza. Como corolário, 

para igualar o sacrifício social da tributação, Stuart Mill (1983, p. 290) preconizou a 

progressividade, com o aumento das alíquotas em razão do aumento da riqueza.  

Forçoso reconhecer que em uma sociedade marcada por profundas desigualdades 

sociais, tal como ocorre no Brasil, maior importância é conferida à progressividade tributária, 

traduzindo-se no instrumento mais ajustado à aplicação do princípio da capacidade 

contributiva, consubstanciado na solidariedade e na justiça social.  

Perfilhando essa visão, Lodi (2015) afirma que o combate às desigualdades sociais 

pela via da tributação pode se dar não apenas pela redistribuição de renda - através de 

prestações positivas aos mais pobres oriundas de recursos orçamentários obtidos por meio da 

tributação dos mais ricos -, mas, também, pela distribuição de rendas, baseada nas receitas e 

na ideia de divisão justa do ônus fiscal pela capacidade contributiva, por meio da 

progressividade, a fim de evitar a concentração de renda.  

Seja em sua faceta redistributiva ou distributiva, patente é que as políticas públicas 

tributárias, quando bem planejadas, são importantes instrumentos para efetivar e propiciar 

condições plenas para resgatar a dignidade da população e a redução das desigualdades entre 

as posições sociais, e não apenas permitir a sobrevivência.  

Para tecer considerações sobre a natureza de um sistema tributário, a partir da ideia 

de equidade, a priori, faz-se necessário identificar o perfil do sujeito que de fato participa da 

arrecadação, e em que montante realiza essa participação. Nesse sentido, saber o tipo de 

riqueza que costuma ser tributada – e onde irão ser aplicados os recursos arrecadados - traz 

elementos fundamentais à análise com vistas à identificação do caráter de justiça do sistema 

tributário (PORTELLA; GUIMARÃES, 2020, p. 215). Lodi (2015) assevera que:  

 

A justiça de um sistema tributário está na adequada distribuição da carga 

tributária entre os detentores de patrimônio e renda de um lado, e aqueles 

que nada têm, senão despesas, de outro. Os objetivos de cada sociedade vão 

presidir tais escolhas que desaguarão na formulação do seu sistema 

tributário. 

 

Analisando o modelo tributário adotado no Brasil, observa-se a existência de tributos 

diretos (que recaem sobre a renda e patrimônio) e tributos indiretos (sobre consumo de 

produtos e serviços). É exatamente através da renda e do patrimônio que é possível mensurar 

de forma individualizada o grau de opulência econômica de um contribuinte. Logo, a 

tributação que incide sobre tais riquezas - por melhor capturar a capacidade contributiva - 



 

 

possibilita um maior alinhamento com a ideia de justiça fiscal. Em síntese, aquele que tem 

mais renda e patrimônio paga mais tributos. “Essa progressividade é benéfica para a 

diminuição das desigualdades sociais, haja vista que tal percentual do patrimônio retirado do 

contribuinte com mais capacidade econômica pode ser aplicado na melhoria da qualidade de 

vida daqueles com menos recursos” (ROSSIGNOLI; SANESHIMA, 2017, p. 232). 

Diferentemente, o nível de consumo de um determinado indivíduo, conquanto seja 

um indicativo importante da sua riqueza, somente de forma indireta e imprecisa possibilita o 

aferimento dessa condição, limitando-se a garantir a igualdade formal dos cidadãos perante a 

lei, o que no Estado Social revela-se insuficiente. Consequentemente, a tributação sobre o 

consumo favorece a acumulação de capital, possibilitando um meio inferior de promoção da 

justiça distributiva (MURPHY; NAGEL, 2005, p.156) 

Incontroverso é que as pessoas que estão na base da pirâmide utilizam a maior parte 

de seus rendimentos na aquisição de bens de consumo, geralmente composto de itens 

essenciais à sua própria sobrevivência. Na perspectiva da tributação - ao onerar igualmente os 

mais abastados e as pessoas que pouco têm - significa que a incidência dos tributos sobre o 

consumo sobrecarrega, proporcionalmente, mais essas últimas, configurando a regessividade 

tributária. Trata-se de um modelo de política tributária moral e socialmente miserável e que 

deve ser fortemente combatido, implicando em obstáculo ao desenvolvimento inclusivo para 

o conjunto da sociedade. 

E para piorar, o produto da arrecadação tributária tampouco é suficientemente 

investido pelo Estado na promoção de políticas públicas que garantam à população mais 

carente os direitos sociais previstos constitucionalmente. Conforme ranking divulgado pelo 

Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário (IBPT, 2021), o Brasil é o país com o menor 

índice de retorno de bem-estar à sociedade.  

Buffon (2009, p. 160) alerta ainda para a possibilidade de desvios criminosos dos 

recursos públicos. Segundo o autor, lamentável que os recursos arrecadados sequer chegam a 

ser empregados em quaisquer áreas de atuação estatal, dado serem de forma significativa 

usurpados mediante ações ilícitas, as quais endemicamente permanecem presentes na cultura 

nacional. 

A carga tributária do Brasil, diferentemente do que é comumente propalado, não é “a 

mais alta do mundo”, sendo comparável à média da OCDE e dos países desenvolvidos, 

girando em torno de 35,21% (BRASIL, 2018, p. 14). Porém, o que se deve atentar não é para 

o tamanho da carga tributária, e sim pela sua composição que cristaliza as desigualdades e 

pelo retorno à sociedade. No Brasil, diferentemente da maioria dos países desenvolvidos, a 



 

 

tributação sobre o consumo é muito superior à que incide sobre a renda.  

Destarte, o sistema tributário brasileiro, distanciando-se do ideal de justiça social, é 

altamente regressivo, prevalencendo a tributação sobre o consumo em detrimento da 

tributação sobre renda e patrimônio, contribuindo de modo decisivo para a concentração de 

renda e a desigualdade social. Segundo dados colhidos junto à Receita Federal, referente à 

carga tributária no ano de 2018, cerca de 25% da arrecadação no país foi oriunda da incidência 

sobre renda e patrimônio, enquanto algo em torno de 50% decorreu da incidência sobre 

consumo de bens e serviços (BRASIL, 2018, p. 14). 

Corroborando esse entendimento, Machado (2009, p. 26) afirma que “A tributação 

recai de forma proporcionalmente mais pesada sobre a classe média, enquanto as políticas 

governamentais somente contemplam programas assistencialistas, ao invés de lançar bases 

estruturais para um desenvolvimento social sustentável”.  

Denota-se, por conseguinte, que a estruturação do sistema tributário no Brasil tem 

como escopo atender aos interesses de arrecadação do Estado, a partir da perspectiva liberal 

de neutralidade e de eficiência econômica, e não à ideia de justiça fiscal, de combate à 

desigualdade ou de fortalecimento do Estado Social (RIBEIRO, 2015). 

Como bem salientado por Lodi (2015, p. 35), não há que se olvidar que  o sistema 

tributário brasileiro é “marcado por uma iniquidade regressiva escondida por trás do discurso 

hegemônico quanto ao caráter asfixiante de uma carga tributária afugentadora dos 

investimentos”. Imperioso desmontar essas armadilhas construídas pelos beneficiários da 

concentração de renda, promovendo a maior tributação do patrimônio, heranças e rendas dos 

mais ricos a fim de aliviar a carga fiscal dos consumidores e dos assalariados. 

Nesse diapasão, a política tributária pode ser eficazmente utilizada como instrumento 

de redistribuição de rendas e promoção da justiça social, para tanto, faz-se necessária uma 

reforma tributária igualitária pro societate. Só assim haverá efetivamente justiça fiscal, 

propiciadora de uma redistribuição de renda e de justiça social. 

Todavia, conforme alertado por Domingos e Cunha (2013, p. 20), diante da crise 

institucional estabelecida no Brasil, mesmo que a arrecadação seja efetivada de forma 

adequada e se tenha uma distribuição coerente dos tributos auferidos, não haverá justiça social 

enquanto persistirem os inúmeros desvios de verbas e o sangramento dos cofres públicos.  

Em suma, não se trata apenas de arrecadação ou distribuição dos tributos, mas, 

também, de uma adequada gestão desses valores, dado que, apenas com a convergência de 

todos estes elementos será possível se pensar em uma efetiva justiça social tributária. 

 



 

 

4. Capacidade contributiva: limitação constitucional ao poder de tributar 

 

Nas democracias, a tributação é condição para a própria sobrevivência do Estado. É 

o meio que ele se utiliza para obter fonte de receita indispensável à implementação das 

diversas políticas públicas visando à concretização do bem comum. Em última análise, essa é 

a razão de existir do próprio Estado (BUFFON, 2009a, p. 151). Contudo, o poder de tributar 

tem limites, entre eles a capacidade contributiva. 

A tributação, além de não poder retirar a condição de desenvolvimento econômico 

de uma sociedade pela máxima tributação (tributação confiscatória), tampouco pode ser 

irrisória a ponto de impossibilitar os recursos necessários para uma redistribuição da renda e 

equalização das diferenças sociais, sob pena de se transformar em um elemento agravante das 

distorções econômico-sociais em uma sociedade (COSTA-CORRÊA , 2017, p. 125). Esse 

equilibrio é o que Hack (2007, p. 5) denominou de sustentabilidade da tributação. 

Como bem sintetiza  Zilveti (1998, p. 41), a capacidade contributiva tem como 

principal qualidade possibilitar ao Estado a prática da Justiça Fiscal, compatibilizando o 

potencial econômico do contribuinte com o imposto que lhe seja atribuído o pagamento. Ou 

seja, o contribuinte cumpre com seu dever de solidariedade no meio social quando 

efetivamente contribui para a manutenção dos gastos estatais – através do recolhimento dos 

tributos que lhe são exigíveis – na exata medida de suas possibilidades. Portanto, pelos ditames 

da justiça social, deve haver uma cooperação entre a sociedade visando o bem comum. 

O ajuste ao princípio da capacidade contributiva passa por limitadores externos, de 

observância cogente, os quais são o mínimo existencial, em uma das extremidades, e o 

confisco, na extremidade oposta. Nesse tocante, Torres (1995, p. 138) leciona que “a 

capacidade contributiva começa além do mínimo necessário à existência humana digna e 

termina aquém do limite destruidor da propriedade”. Dito de outra forma, a capacidade 

contributiva é o limite constitucional ao poder de tributar. Assim como o princípio da reserva 

de lei estabeleceu um limite formal à tributação, esse princípio estabeleceu um limite material: 

onde não houver capacidade contributiva, não deve haver tributação. 

Como corolário, se de um lado a tributação é um instrumento para a concretização 

dos mandamentos constitucionais voltados à satisfação do bem comum, por outro, há um 

espaço garantido pela dignidade humana em que a tributação não pode adentrar, sob pena de 

ofensa a um dos elementos que compõe o conteúdo essencial da dignidade: o mínimo 

existencial. Pode-se dizer então que “os tributos nascem a partir dos direitos fundamentais do 

homem, buscam a sua garantia e são por estes limitados” (PIRES, 2006, p. 82-83). 



 

 

Conforme salientado por Cesarino Pessôa (2011, p. 181), ainda que inicialmente, o 

princípio da capacidade contributiva tenha sido interpretado no Brasil como norma meramente 

programática, posteriormente ele evoluiu, passando a ser reconhecido como uma norma de 

eficácia plena, cujo objetivo seria proteger os interesses do contribuinte contra a natural 

voracidade do fisco, estabelecendo um limite material à incidência de tributos. 

Paradoxalmente, os impostos indiretos - tais como o ICMS e IPI, por exemplo -, cuja 

característica principal é a regressividade, pelo fenômeno da repercussão fiscal, quem acaba 

arcando com o maior sacrifício econômico do imposto são os consumidores finais (contribuinte 

de fato), independente do seu poderio econômico.  

Assim, enquanto a tributação direta - base do sistema tributário progressivo - atende 

ao princípio da capacidade contributiva, agravando de modo mais contundente as pessoas com 

maior capacidade econômica. Por outro lado, a tributação indireta possui caráter nitidamente 

regressivo, onerando igualmente os mais ricos e os mais carentes, violando o princípio da 

capacidade contributiva e, consequentemente, o direito ao mínimo existencial, dado subtrair 

do indivíduo o fundamental direito de prover a si e a seus familires dos recursos idispensáveis 

a uma existência digna e da oportunidade de desenvolvimento e ampliação das capacidades.  

Em vista disso, forçoso reconhecer que o sistema tributário brasileiro, focado na 

tributação indireta, é um modelo, fiscal e, principalmente, social, injusto, responsável pela 

concentração de rendas e pelas iniquidades sociais que de modo tão cruel atingem boa parte 

da população, em manifesta afronta aos objetivos fundamentais da Constituição de 1988 - e 

dos ODS da Agenda 2030, ratificados pelo Brasil - em especial os objetivos de reduzir as 

desigualdades sociais e de erradicação da pobreza e marginalização. 

Enfim, inequívoco que os princípios da capacidade contributiva e progressividade - 

em complemento com uma adequada e ética gestão dos valores arrecadados - são importantes 

instrumentos tributários que, corretamente empregados, influenciam decisivamente na redução 

das desigualdades sociais, contribuindo para a promoção do desenvolvimento sustentável. 

 

4.1 Capacidade contributiva e mínimo existencial 

 

No que tange ao mínimo existencial como limite externo do princípio da capacidade 

contributiva, essa interpretação implica no reconhecimento de uma zona de mínimo vital na 

qual não pode haver, em hipótese alguma, tributação. Embora não esteja previsto 

expressamente na Constituição, a sua tutela está implícita no ordenamento jurídico, 

consubstanciado no direito à vida e na dignidade da pessoa humana. 



 

 

Como pressuposto, não se pode conceber um sistema tributário, cunhado sob a égide 

do princípio da capacidade contributiva, a cobrança de impostos sobre a renda mínima 

necessária para uma vida digna. Logo, a mera observância da progressividade da tributação 

não é bastante em si mesma para determinar que um sistema seja justo. Para tanto, 

indispensável que efetivamente respeite a capacidade contributiva, revelando que a incidência 

de impostos não alcance a renda mínima para a sobrevivência digna do cidadão e de sua 

família (GRUPENMACHER, 2012, p. 48).  

Tipke (2012, p. 21) já definia a capacidade contributiva de forma bastante alinhada à 

ideia de mínimo existencial: “[...] deve-se assim definir o princípio: Cada qual deve pagar 

impostos de conformidade com o montante de sua renda, desde que este ultrapasse o mínimo 

existencial e não deva ser empregado para obrigações privadas inevitáveis”. 

Destarte, o princípio da capacidade contributiva e o mínimo existencial estão 

intrinsecamente relacionados, uma vez que a existência da capacidade para contribuir somente 

é aferível quando, no caso concreto, há riqueza acima do mínimo vital. Nesse sentido, Buffon 

(2009a, p. 181) preleciona que:  

 

[...] em qualquer modelo estatal – e no Estado Social principalmente – é 

inadmissível que o cidadão desprovido de capacidade para prover o seu 

próprio sustento seja compelido a contribuir para o Estado, especialmente 

quando este lhe sonega aquilo de mais básico que prometeu prover (saúde, 

educação, segurança, habitação, salário digno, etc.). 

 

Desse modo, considerando a obrigação constitucional assumida pelo Estado 

brasileiro de salvaguardar e promover os direitos humanos fundamentais, caberá ao Estado 

implementar políticas públicas para a consecução desses objetivos (art. 3.º da CF), ao tempo 

em que deverá se abster de tributar o patrimônio afetado para a consecução do mínimo 

existencial. 

Todavia, definir os contornos do mínimo existencial mostra-se uma tarefa assaz 

difícil, pois - ao menos no caso brasileiro - não há um definição constitucional ou legal. No 

entanto, há quem o defina como as condições para o exercício da liberdade (TORRES, 1995, 

p. 30), sendo entendido como a possibilidade de se fazer escolhas as quais apenas se mostram 

tangíveis quando presentes determinados pressupostos materiais. 

Ademais, consoante Daniel Sarmento (2015, p. 215-216), é preciso atentar para as 

“variações socioculturais significativas em relação ao que se concebe como necessidades 

básicas”, dado que uma necessidade que pode em algum momento da história sequer existir - 

como acesso à energia elétrica -, no transcurso temporal pode se revelar como indispensável. 



 

 

Malgrado, com bem salienta o autor, não obstante as variações referidas, há exigências 

mínimas que o são pela própria natureza humana, a exemplo do acesso à água, moradia e 

saúde. 

Grosso modo, pode-se dizer que para a determinação da quantia qualificada como 

mínimo existencial, e que deve servir de norte ao legislador, faz-se necessário à utilização de 

dados oficiais fidedignos. Diante disso, abre-se espaço para uma indagação sobre a 

quantificação do mínimo existencial, sob a perspectiva da tributação. Utilizando-se do 

levantamento do Dieese - tomando por pressuposto os direitos apontados no artigo 7º, IV da 

CF/88 -, a entidade apresentou para março de 2021, um salário mínimo de R$ 5.315,74 como 

sendo o necessário para a população arcar adequadamente com os custos mensais, tomando-se 

como referência uma família constituída por dois adultos e duas crianças. Valor encontrado 

muito diverso do salário mínimo então vigente - R$ 1.100,00 (DIEESE, 2021). 

Ou seja, em tese, a família cuja renda estivesse dentro dessa margem apontada pelo 

Dieese – renda de até R$ 5.315,74 -, não deveria ser onerada com o pagamento de impostos, 

dado que tais valores são o indispensável para viver com dignidade. 

Enfim, conforme Valle e Aveiro (2017, p. 114), a proteção do mínimo existencial dos 

influxos da tributação tem como primeiro destinatário o legislador que, verificando as 

especificidades do tributo em questão deve regulá-lo de modo a proteger aquele piso material, 

sob pena de intervenção judicial visando assegurar a eficácia desse primado Constitucional. 

 

4.2 Mínimo existencial como corolário da dignidade da pessoa humana 

O mínimo existencial corresponde ao núcleo essencial dos direitos humanos 

fundamentais, destinado a assegurar as condições indispensáveis à subsistência da pessoa. Está 

intimamente ligado ao princípio da dignidade da pessoa humana, consistente no 

reconhecimento de que todos são importantes e merecedores do mesmo respeito e consideração 

por parte do Estado e da comunidade. 

Para Torres (2009, p. 70) o mínimo existencial corresponde a um direito constitucional 

imediatamente exigível, “[...] condições mínimas de existência humana digna que não pode 

ser objeto de intervenção do Estado e que ainda exige prestações estatais positivas”. Ainda, 

segundo o autor: “Sem o mínimo necessário à existência cessa a possibilidade de 

sobrevivência do homem e desaparecem as condições iniciais da liberdade. A dignidade 

humana e as condições materiais da existência não podem retroceder aquém de um mínimo”. 

Contudo, o mínimo existencial - indispensável para viver em condições de dignidade, 

não pode ser confundido com o mero “mínimo vital” ou “mínimo de sobrevivência”, e sim ao 



 

 

indispensável para viver uma vida plena. Nesse sentido, pontuam Sarlet e Fensterseifer (2020, 

p. 286): “Não deixar alguém sucumbir à fome certamente é o primeiro passo no tocante à 

garantia de um mínimo existencial, mas não é o suficiente para garantir uma existência digna”.  

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal (STF) brasileiro, já reconheceu a dignidade 

como um metacritério para garantir o mínimo a uma existência digna (2019, p. 139). Inclusive, 

o STF tem entendido acerca do mínimo existencial, não ser cabível o princípio da reserva do 

possível para o descumprimento de direitos de relevância social, como é o caso da proteção à 

saúde. 

Trilhando o mesmo entendimento, Clève esclarece que a CF/88 não visa apenas 

políticas assistenciais para um mínimo da sobrevivência, e sim o máximo possível: 

 

Os direitos sociais não têm a finalidade de dar ao brasileiro, apenas, o mínimo. 

Ao contrário, eles reclamam um horizonte eficácia progressivamente mais 

vasto, dependendo isso apenas do comprometimento da sociedade e do 

governo e da riqueza produzida pelo país. Aponta, a Constituição Federal de 

1988, portanto, para a ideia de máximo, mas de máximo possível (o problema 

da possibilidade) (CLÈVE, 2003, p. 17). 

 

Ao tratar sobre a capacidade contributiva como limite da tributação, Nabais (2015, p. 

435) testifica que o legislador deve atender a um mínimo de igualdade como ponto de partida, 

permitindo que o cidadão satisfaça as necessidades primárias (alimentação, saúde etc.); e a um 

mínimo como ponto de chegada, para a obtenção de crescimento pessoal e atributos 

econômicos. Para o autor, o princípio tem dois significados: é pressuposto da tributação, ao se 

basear na capacidade econômica, representando um “mínimo lógico exigível”; e, por outro lado, 

é um parâmetro constitucional.  

Logo, a fim de garantir uma vida com dignidade, tal como preconizado na Carta 

Constitucional, o Estado deve atentar para o princípio da capacidade contributiva, cujo objetivo 

é justamente  proteger a liberdade individual, assim como os meios de subsistência. Por 

consequência, se a renda não ultrapassar esse patamar o cidadão não estará em condições de 

arcar com as despesas públicas por intermédio da contribuição. Tipke e Yamashita (2002, p. 

34) asseveram que o mínimo existencial pode ser extraído da dignidade da pessoa humana e do 

Princípio do Estado Social, de modo que “O Estado não pode, como Estado Tributário, subtrair 

o que, como Estado Social, deve devolver”.  

Para a consecução desses objetivos, o Estado possui obrigações de natureza positiva 

e negativa. Na forma positiva, o mínimo existencial se revela através do dever de promover 

políticas públicas que garantam esse direito. Por sua vez, na forma negativa, o mínimo 

existencial se reflete no campo tributário como um direito subjetivo em face da intervenção 



 

 

Estatal no patrimônio mínimo afetado para a consecução do mínimo existencial e a justa 

oportunidade de obter crescimento pessoal e econômico.  Tratando das facetas positiva e 

negativa, Sarlet (2015, p. 101) aduz que “se o mínimo existencial é aquilo que o Estado, em 

todo o caso, deve assegurar positivamente, também é aquilo que o Estado deve respeitar por 

força de um dever de não intervenção”. 

Em conclusão, se um lado é vedado ao Estado tributar o mínimo essencial, 

indispensável a uma existência digna, por outro, é sua obrigação constitucional, no exercício de 

seus deveres nucleares, assegurar a todos, sem exceção, o direito a esse mínimo. Nada obstante, 

nem sempre o Estado administra os tributos com a eficiência necessária para cumprir com o 

compromisso constitucional de efetivação dos direitos fundamentais, mesmo aqueles tidos 

essenciais pela Constituição Federal, o que pode acarretar a intervenção do Poder Judiciário, 

tendente a garantir tais direitos, conforme será tratado no tópico  a seguir. 

 

5. Mínimo existencial a partir da perspectiva jurídica da sua justiciabilidade 

 

Conforme já dito alhures, o mínimo existencial - identificado como o núcleo essencial 

e sindicável da dignidade da pessoa humana, é um direito de eficácia plena, e como tal, 

passível de ser exigido judicialmente.  

No tocante ao aspecto negativo do mínimo existencial, se o legislador, ao instituir 

determinada exação, o fizer de forma desarrazoada, fazendo incidir o gravame sob a parcela 

que o cidadão dispõe para o exercício de uma vida digna, ao Poder Judiciário caberá intervir 

de modo a assegurar a eficácia do primado da dignidade da pessoa humana, retirando o 

cidadão da ingerência estatal de riqueza não tributável (VALLE, 2017, p. 120). 

Portanto, o princípio da intributabilidade do mínimo existencial  também se direciona 

ao Poder Judiciário, dado que, verificando na situação concreta violação àquele patamar, tem 

por dever assegurar à pessoa a defesa desse mínimo, sobretudo quando a lesão ou ameaça 

atenta contra o princípio basilar da dignidade da pessoa humana. 

Em vista disso, frente aos direitos consagrados constitucionalmente, não há 

discricionariedade do administrador. Por trás da ideia de “poder” conferido ao Estado, há um 

subjacente “dever” ou “poder-dever”, que devem ser compatíveis com os valores 

fundamentais do sistema constitucional. Essa constatação leva em conta o enfretamento de 

possíveis arbitrariedades estatais, bem como a redução da margem de liberdade do executivo, 

permeando sua atuação à realização dos direitos fundamentais dos cidadãos, e não apenas ao 

interesse estatal (BANDEIRA DE MELLO, 2007, p. 380). 



 

 

Consoante ponderações de Oliveira e Borges (2009, p. 82), excluir a possibilidade de 

proteção ao mínimo existencial pela via judicial ao cidadão “que realizou a hipótese de 

incidência no caso singular é uma ofensa grave e frontal ao direito fundamental do acesso à 

justiça e uma negativa à efetivação do princípio da dignidade da pessoa humana, fundamento 

da República Federativa do Brasil”. 

Por conseguinte, a partir da perspectiva jurídica da sua justiciabilidade, vale ressaltar 

que os direitos fundamentais, componentes do mínimo existencial – tanto em sua faceta 

positiva quanto na negativa -, não se encontram à disposição dos Poderes Executivo e 

Legislativo. Isso significa que, diante da inércia dos referidos poderes, eles podem ser 

reivindicados em Juízo, por serem indispensáveis para uma vida digna.  

Observa-se que nesses casos a judicialização é justificada não somente pela atuação 

dos poderes representativos, mas, sobretudo, pela sua ineficácia e não efetividade ao assegurar 

os direitos fundamentais à população. 

De mais a mais, inquestionável que a mera contemplação de direitos e garantias 

fundamentais no ordenamento jurídico não se mostra suficiente. A concretização desses direitos 

exige a implementação de eficientes políticas públicas, notadamente políticas sociais, cabendo 

ao Judiciário à materialização da expectativa de direitos, a envolver tanto a defesa dos já 

estabelecidos, quanto eventuais conquistas a serem concretizadas. 

Malgrado, para justificar suas omissões na concretização dos direitos fundamentais, 

conforme bem salientado por Campos e Ribeiro (2012), tornou-se corriqueiro aos órgãos 

estatais suscitarem motivos econômicos como impeditivos para a não concretização dos direitos 

fundamentais. Nessa linha, surgiu, inclusive, a odiosa teoria da “reserva do possível”, importada 

ao Brasil na década de 1980, que por vezes serviu de alicerce para o Estado justificar sua 

omissão na satisfação dos direitos fundamentais sociais, conferindo o fundamento teórico para 

a não efetivação de tais direitos. 

Todavia, só se admite subordinar ao princípio orçamentário da “reserva do possível” 

àquelas medidas prestacionais que não estejam incluídas no núcleo essencial dos direitos 

fundamentais. No tocante ao mínimo existencial, consoante Clève (2003, p. 23), não é 

pertinente argumentar tais fundamentos, pois se trata de padrão mínimo indispensável à 

garantia do princípio da dignidade da pessoa humana - pilar de toda a sistemática dos direitos 

humanos e fundamentais – devendo ser garantido em qualquer conjectura, dado que a eficácia 

normativa de tais direitos é extraída diretamente do comando constitucional, consubstanciado 

nos artigos 1º, inciso III e 3º e incisos. 

Esse mesmo entendimento pode ser extraída da paradigmática decisão monocrática do 



 

 

Supremo Tribunal Federal proferida na ADPF nº 45, da lavra do Ministro Celso de Mello 

(2004):  

 

Não se mostrará lícito, no entanto, ao Poder Público, em tal hipótese - 

mediante indevida manipulação de sua atividade financeira e/ou político-

administrativa - criar obstáculo artificial que revele o ilegítimo, arbitrário e 

censurável propósito de fraudar, de frustrar e de inviabilizar o 

estabelecimento e a preservação, em favor da pessoa e dos cidadãos, de 

condições materiais mínimas de existência. Cumpre advertir, desse modo, 

que a cláusula da “reserva do possível” - ressalvada a ocorrência de justo 

motivo objetivamente aferível - não pode ser invocada, pelo Estado, com a 

finalidade de exonerar-se do cumprimento de suas obrigações 

constitucionais, notadamente quando, dessa conduta governamental 

negativa, puder resultar nulificação ou, até mesmo, aniquilação de direitos 

constitucionais impregnados de um sentido de essencial fundamentalidade. 

 

Andréas Krell (2004, p. 83-85), igualmente,  destaca, ainda que, a despeito das 

atividades concretas da administração depender de dotações orçamentárias prévias e do 

programa de prioridades estabelecidos pelo governante, o argumento da reserva do possível 

não é capaz de obstruir a efetivação judicial de normas constitucionais, notadamente quando 

a norma conforma direito fundamental e conteúdo de dignidade humana, como é o caso da 

garantia ao mínimo existencial. Logo, diante da omissão da administração pública em 

implementar uma política pública, “o Judiciário tem não somente o poder, mas o dever de 

intervir”.  

Por derradeiro, resta compreendido que a mesma dignidade, que autorizam ao Estado 

instituir tributos, serve-lhe também como limite, seja sob o aspecto negativo, impossibilitar o 

legislador de criar normas tributárias que adentrem a riqueza de quem não as possui, bem 

como o aspecto positivo, atribuindo ao cidadão a possibilidade de acionar o judiciário contra 

o avanço da carga tributária para fora das fronteiras delineadas pelo mínimo existencial. 

 

6. Considerações finais  

 

Conforme restou demonstrado, o Brasil, apesar de rico, é um dos países mais desiguais 

do mundo, com altos índices de concentração de renda em detrimento de uma grande parte da 

população que vive em condições aquém da dignidade humana. Esse quadro de iniquidades 

poderia ser reduzido a partir de um sistema tributário mais equânime.  

A carga tributária do Brasil, diferentemente do que se costuma dizer, não é “a mais 

elevada do mundo”, sendo comparável à média da OCDE e dos países desenvolvidos. Todavia, 

diferentemente da maioria desses países, a tributação sobre o consumo é muito superior à que 



 

 

incide sobre a renda e patrimônio, o que contribui para o aumento das desigualdades de renda, 

uma vez que a carga tributária atinge significativamente a parcela da população de classe baixa 

e média. Por consequência, os efeitos regressivos acarretam problemas na distribuição de renda, 

bem como no acesso aos direitos básicos do cidadão brasileiro. 

Não bastasse isso, o produto da arrecadação tributária também não se reverte 

suficientemente para a promoção de políticas públicas que garantam à população mais carente 

os direitos sociais previstos constitucionalmente. 

Outrossim, conforme demonstrado ao longo da pesquisa, a despeito da tributação ser 

um dever fundamental - alicerçado na solidariedade social -, há, por outro lado, um espaço 

garantido pela dignidade humana em que a tributação não pode adentrar, sob pena de ofensa ao 

mínimmo existencial. 

Desse modo, o mínimo vital não se encontra no âmbito da discricionariedade da 

Administração Pública ou do Poder Legislativo, mas na liberdade do cidadão, no seu direito ao 

desenvolvimento e crescimento econômico, além da boa execução de serviços públicos 

essenciais.  

Por fim, restou evidenciado que o limite insculpido pelo mínimo existencial, além de 

se voltar para o legislador - quando da instituição de determinada exação -, também se direciona 

ao Poder Judiciário que, verificando na situação concreta violação àquele patamar mínimo, deve 

assegurar à pessoa à sua defesa em deferência ao princípio da dignidade da pessoa humana. 
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